
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 514.646 - SP (2019/0164892-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : BENEDITO TADEU FRANCO FERREIRA 
ADVOGADO : BENEDITO TADEU FRANCO FERREIRA  - SP295622 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUIS GUSTAVO DA SILVA 
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. ESGOTAMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria 
de votos, entendeu que a execução provisória de acórdão 
penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda 
que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 
compromete o princípio constitucional da presunção de 
inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da 
Constituição Federal (STF, HC n. 126.292, Relator o 
Ministro TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe 
17/5/2016). 

2. Na espécie, é possível dar início à execução provisória 
da pena antes do trânsito em julgado da condenação, sem 
que isso importe em violação do princípio constitucional 
da presunção de inocência, porquanto encerrada a 
jurisdição das instâncias ordinárias, bem como a análise 
dos fatos e provas que assentaram a culpa do condenado. 
Precedentes do STJ.

3. O Superior Tribunal de Justiça já firmou orientação no 
sentido de que não há falar em coisa julgada ou em 
reformatio in pejus, pois a prisão decorrente de acórdão 
confirmatório de condenação prescinde do exame dos 
requisitos previstos no art. 312 do Código Penal. 
Entende-se que a determinação de execução provisória da 
pena encontra-se dentre as competências do Juízo 
revisional e independe de recurso da acusação. 
Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça,  por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 

  

Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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